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RESUMO

Na Contabilidade Governamental o orçamento tem suas operações registradas no Sistema Orçamentário, que ao final de um exercício financeiro (no caso brasileiro coincide com o ano civil) serve de base para levantamento da demonstração contábil denominada Balanço Orçamentário.

A Lei Federal nº 4.320/64 apresentou como modelo desse demonstrativo o anexo 12, entretanto não fez qualquer menção de forma contundente quanto ao seu conteúdo ou preenchimento. Através do processo de observação e pesquisa constata-se a prática de elaboração do Balanço Orçamentário contendo no mesmo relatório informações conflitantes, ou seja, déficit e superávit.

Ao assumir uma posição crítica dessa informação contábil, estabelece-se uma relação com a contabilidade empresarial que apresenta um resultado positivo (lucro) ou negativo (prejuízo) e, por analogia, aplica-se a mesma lógica na contabilidade pública, ou seja, déficit ou superávit.

Apesar dessa abordagem não ser feita na doutrina contábil, fica demonstrado que esse excesso de informação prejudica o processo de comunicação entre a contabilidade e seus usuários. Embora a contabilidade pública estar sujeita às normas de direito financeiro esse fato não completa e nem limita seu campo de atuação, que de forma contínua evolui e desenvolve seu papel como ciência social no processo de geração de informações financeiras dos entes públicos.

O não registro pela contabilidade das alterações (créditos adicionais) ocorridas no orçamento, no que se refere a receita, ocasiona a apuração do déficit de previsão de receita. Com a utilização dessa técnica superada pela teoria contábil, essa informação não atende às exigências de uma administração pública moderna e da sociedade organizada, além de tornar-se de difícil interpretação.

Com a contabilização dos ajustes da receita prevista provocado pela abertura de créditos adicionais e anulações de créditos durante a execução do orçamento, a adoção da prática do modelo proposto pelos profissionais da contabilidade que atuam na área governamental e pelos doutrinadores da contabilidade proporciona a aproximação da contabilidade com seus usuários no atendimento das necessidades e, por conseguinte, facilita o processo de comunicação gerando um feedback (resposta do receptor – usuário – que retorna ao emissor – entidade).
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